
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.974 - CE (2019/0193110-1)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : RHODYSON KENNY CUNHA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TÚLIO MAGNO GOMES RIBEIRO  - CE024853 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NEGATIVA DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. RÉU PRESO 
EM FLAGRANTE E QUE ASSIM PERMANECEU DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (4.400G DE 
MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente, preso em flagrante em 10/08/2017, foi condenado à 
pena de 9 (nove) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, além do pagamento de 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa, 
pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 
10.826/2003. Isso porque trazia em um veículo automotor 4.400g de maconha e 
uma balança, além de uma pistola PT 938, calibre 380, com carregador. 
Na oportunidade, foi negado ao Recorrente o recurso em liberdade. 

2. A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
condenatória, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente ao 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de 
fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

3. A a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, porquanto pautada na gravidade concreta da conduta, 
demonstrada pela quantidade de droga apreendida – 4.400g de maconha –, que 
retrata a periculosidade do Agente, além da reiteração delitiva.

4. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  

Brasília (DF), 04 de agosto de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.974 - CE (2019/0193110-1)
RECORRENTE : RHODYSON KENNY CUNHA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TÚLIO MAGNO GOMES RIBEIRO  - CE024853 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto 

por RHODYSON KENNY CUNHA PEREIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará proferido no HC n. 0624202-86.2019.8.06.0000.

Consta dos autos que o Recorrente, preso em flagrante em 10/08/2017, foi 

condenado à pena de 9 (nove) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime 

inicial fechado, além do pagamento de 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa, pela prática dos 

crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 10.826/2003. Isso porque trazia 

em um veículo automotor 4.400g de maconha e uma balança, além de uma pistola PT 938, 

calibre 380, com carregador. Na oportunidade, foi negado ao Recorrente o recurso em 

liberdade. 

Irresignada, a Defesa impetrou prévio writ perante o Tribunal estadual, cuja 

ordem foi denegada em acórdão assim ementado (fl. 104):

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE DE ARMA 
DE FOGO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PENA FIXADA EM 09 (NOVE) 
ANOS, 03 (TRÊS) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE RECLUSÃO. PEDIDO 
PARA O PACIENTE APELAR EM LIBERDADE. RÉU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. SUBSISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ARTIGO 
312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GRAVIDADE CONCRETA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA.

1 - Negado ao paciente o direito de recorrer em liberdade com 
fundamento no fato de ter permanecido preso durante a instrução criminal e 
na subsistência dos motivos que ensejaram a decretação da sua prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta 
do delito, da reiteração delitiva e da quantidade de droga apreendida, não 
há ilegalidade a ser reparada.

2 - Ordem denegada."

Na presente irresignação, o Recorrente sustenta que o decreto preventivo carece 

de fundamentação idônea, uma vez que foram utilizados "argumentos vacilantes e genéricos" 

(fl. 121), sem explicitar a real necessidade da medida extrema. Argumenta que "os reais riscos 

à garantia da ordem pública deveriam estar demonstrados, amparados e fundamentados 

em elementos concretos e objetivos" (fl. 123).
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Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da sua prisão preventiva.

O pedido liminar foi indeferido pela Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, no recesso forense (fl. 140).

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

provimento do recurso (fls. 167-168).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 114.974 - CE (2019/0193110-1)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NEGATIVA DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. RÉU PRESO 
EM FLAGRANTE E QUE ASSIM PERMANECEU DURANTE A 
INSTRUÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (4.400G DE 
MACONHA). RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO DESPROVIDO.

1. O Recorrente, preso em flagrante em 10/08/2017, foi condenado à 
pena de 9 (nove) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, além do pagamento de 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa, 
pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 
10.826/2003. Isso porque trazia em um veículo automotor 4.400g de maconha e 
uma balança, além de uma pistola PT 938, calibre 380, com carregador. 
Na oportunidade, foi negado ao Recorrente o recurso em liberdade. 

2. A manutenção da custódia cautelar no momento da sentença 
condenatória, nos casos em que o Acusado permaneceu preso durante toda a 
instrução criminal, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente ao 
entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à 
decretação da medida extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de 
fato, preenchidos os requisitos legais do art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

3. A a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, porquanto pautada na gravidade concreta da conduta, 
demonstrada pela quantidade de droga apreendida – 4.400g de maconha –, que 
retrata a periculosidade do Agente, além da reiteração delitiva.

4. Recurso desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, ressalto que, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

manutenção da custódia cautelar no momento da sentença condenatória, em hipóteses em que o 

acusado permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não requer fundamentação 

exaustiva, sendo suficiente para a satisfação do art. 387, § 1.º, do Código de Processo Penal o 

entendimento de que permanecem inalterados os motivos que levaram à decretação da medida 

extrema em um primeiro momento, desde que estejam, de fato, preenchidos os requisitos legais 

do art. 312 do mesmo diploma.
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Exemplificativamente:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. CUSTÓDIA 
CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA E FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do 
indivíduo como regra. Desse modo, antes da confirmação da condenação 
pelo Tribunal de Justiça, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes 
os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. 

2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código de Processo 
Penal, 'o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o 
caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 
do conhecimento de apelação que vier a ser interposta'.

3. Na hipótese, tem-se que a sentença reportou-se expressamente 
aos motivos que ensejaram a decretação da custódia cautelar, os quais 
autorizam devidamente a medida extrema de prisão, pois, na oportunidade, 
enfatizou o Juízo de primeira instância a necessidade de se acautelar a 
ordem pública e se assegurar a aplicação da lei penal, em razão da 
gravidade concreta da conduta - extraída do modus operandi do crime de 
latrocínio, já que 'executado contra uma vítima idosa com pancadas na 
cabeça e na região do pescoço, golpes esses desferidos com um cambito de 
madeira e uma roçadeira' - e da fuga do distrito da culpa.

4. Recurso improvido." (RHC 78.042/CE, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
01/08/2017.)

Com efeito: "A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a 

preventiva (HC n. 442.163/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 

21/6/2018, DJe 28/6/2018)" (RHC 119.052/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 26/11/2019.)

No caso, exsurgem como válidos os fundamentos utilizados pelo Juízo de primeiro 

grau para homologar a prisão em flagrante e decretar a prisão preventiva, antes da sentença 

condenatória, notadamente para acautelar a ordem pública, pois "o Flagranteado já ostenta 

antecedentes criminais e admitiu nesta audiência de custódia que já respondeu a duas 

ações criminais na Comarca de Fortaleza, sendo uma por furto e outra por roubo e nesta 

Documento: 1962492 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2020 Página  6 de 4



 
 

 

última suportou condenação criminal transitada em julgado a uma pena de 6 anos de 

reclusão, pena essa que ele alega já ter cumprido integralmente. O fato concreto que daí 

se infere é de que o Flagranteado não é primário e ao que tudo indica persiste no 

cometimento de crimes, graves, mesmo porque o transporte de quase 5kg de maconha 

prensada aponta para uma situação de envolvimento intenso com a traficância de drogas" 

(fl. 28).

Na sentença condenatória, que impôs ao Recorrente a pena total de 9 (nove) 

anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, no regime inicial fechado, pela prática dos 

crimes previstos nos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 14 da Lei n. 10.826/2003, o Magistrado de 

piso consignou a necessidade da manutenção da custódia preventiva porque (fls. 23-24; grifos 

diversos do original):

"Mantidas as condições que ensejaram a conversão da prisão em 
flagrante em Prisão Preventiva, verifica-se, pela regra do rebus sic stantibus, 
a RATIFICAÇÃO da custódia mencionada. Ademais, o réu apresenta 
reiteração criminosa mesmo diante de se tratar de pessoa jovem, tendo em 
mente também a quantidade de droga apreendida em seu poder, tem-se que 
a ordem pública se encontraria vulnerável com sua liberdade, razão pela 
qual é forçoso o INDEFERIMENTO do direito de recorrer em liberdade."

Verifico dos autos que a prisão preventiva encontra-se suficientemente 

fundamentada na garantia da ordem pública, porquanto pautada na gravidade concreta da 

conduta, demonstrada pela quantidade de droga apreendida – 4.400g de maconha –, que retrata 

a periculosidade do Agente, além da reiteração delitiva.

Como se sabe, considera-se idônea a fundamentação que decreta a prisão 

preventiva com base na quantidade, natureza e diversidade das drogas apreendidas e em dados 

concretos que demonstrem a necessidade da medida extrema, notadamente quando esses fatos 

constituem indícios suficientes de que o agente faz do tráfico de entorpecentes o seu meio de 

vida. 

Destaco os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. INDEFERIMENTO DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ORDEM DENEGADA.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o 
qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
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decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. O Juiz de primeira instância apontou, de forma idônea, a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
indicando motivação suficiente para decretar a prisão preventiva, ao 
salientar as circunstâncias do flagrante e a gravidade concreta do delito, 
cuja apreensão de entorpecente totalizou 1.530 Kg de maconha.

3. Em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias 
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram 
adequadas e suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

4. Habeas corpus denegado." (HC 472.571/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
04/02/2019; sem grifos no original.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou 
a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, em razão da quantidade da droga apreendida (600 g de 
maconha), circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em 
tese perpetrada, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 
extrema na hipótese (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar 
a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido." (RHC 106.544/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 13/02/2019; 
sem grifos no original.)

Desse modo, presentes os pressupostos da prisão preventiva, não se mostra 

suficiente a aplicação de nenhuma das medidas cautelares alternativas elencadas no art. 319 do 

Código de Processo Penal.

Por fim, registro que, em consulta ao andamento processual eletrônico, verifico 
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que o Tribunal estadual, na sessão realizada em 04/03/2020, deu parcial provimento ao recurso de 

apelação interposto pelo Réu contra a sentença condenatória para tão somente reduzir a pena de 

multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

É o voto.

Documento: 1962492 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/08/2020 Página  9 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0193110-1 RHC 114.974 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006455-48.2017.8.06.0064  0063692-40.2017.8.06.0064  0068598-39.2018.8.06.0064  
06242028620198060000  201 - 519/ 2017  2015192017  6242028620198060000  
636924020178060064  64554820178060064  685983920188060064

EM MESA JULGADO: 04/08/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RHODYSON KENNY CUNHA PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : TÚLIO MAGNO GOMES RIBEIRO  - CE024853 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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